
1 

 

Univers idade do Es tado do Rio de  Janeiro  

Faculdade  de  For mação de  Pro fess ores  

Coordenação de  Pós -Graduação  

Espec ia l ização e m Dinâmicas  Urbano -Ambienta is  e  

Ges tão do Te rr i tór io  

 

 

 

 

Pedro Benic io  Alme ida  P into  

 

 

 

Normatização do território e o território da vida: elementos para 

pensar o modelo de gestão costeira na Baía de Ilha Grande – RJ 

 

 

 

 

 

 

Rio de  Jane iro  

2017  

 



2 

 

 

 

 

Pedr o  Be n ic io  Alme ida  P int o  

 

 

 

 

 

Mo no gr a f ia  ap r es e nt ada  co mo  

e x ig ê nc ia  pa r c ia l  pa r a  a  o bt e nç ão  do  t ít u l o  

de  Pó s - g r adu aç ão  e m Geo gr a f ia ,  no  cu r so  de  

E spe c ia l iz a ção  e m D inâ mic a s  U r ba no -

Amb ie nt a is  e  G e s t ão  do  T er r it ó r io ,  pe l a  

U n iver s id ad e  do  E s t ado  do  R io  de  J a ne ir o ,  

so b  a  o r ie nt aç ão  da  P r o fe sso r a  Do u to ra  C a t ia  

Ant o n ia  da  S i lva .  

 

 

 

 

 

Or ie nt ado r a :  P r o fe sso r a  Do u t o r a  Ca t ia  Ant o n ia  da  S i lva  

 

R io  de  Ja ne ir o  

2017  



3 

 

 

 

 

CATALOGAÇÃO NA FONTE 

UERJ/REDE SIRIUS/CEH/D 

 

Autorizo apenas para fins acadêmicos e científicos, a reprodução total ou parcial 

desta dissertação desde que citada a fonte. 

         ______________________________                          _______________ 

Assinatura                                                           Data 

 

P659     Pinto, Pedro Benicio Almeida. 

                    Normatização do território da vida: elementos para pensar o modelo 

de gestão costeira na Baia de Ilha Grande – RJ/Pedro Benício Almeida 

Pinto – 2017. 

                 34f.              

                  Orientador: Prof.ª Dr.ª Catia Antonia da Silva. 

                  Monografia (Especialização em Dinâmica Urbano Ambiental - Gestão 

do Território) - Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Faculdade de 

Formação de Professores. 

                    

                    1.Estado 2.Planejamento urbano 3.Gerenciamento costeira I Silva, 

Catia Antonia II. Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Faculdade 

de Formação de Professores. III. Título. 

  

                                                                    

                                                                                   

                                                                                            CDU 711.4.504.03 



4 

 

Pedr o  Be n ic io  Alme ida  P int o  

 

Normatização do território e o território da vida: elementos para 

pensar o modelo de gestão costeira na Baía de Ilha Grande – RJ 

 

Mo no gr a f ia  ap r e se nt a da ,  co mo  

e x ig ê nc ia  pa r c ia l  pa r a  a  o bt e nç ão  do  t ít u lo  

de  Pó s - Gr adu aç ão  e m G eo gr a f ia ,  no  cu r so  de  

E spe c ia l iz a ção  e m D inâ mic a s  U r ba no -

Amb ie nt a is  e  G e s t ão  do  T er r it ó r io ,  pe l a  

U n iver s id ad e  do  E s t ado  do  R io  de  Ja ne ir o .   

 

Apr o va do  e m 13  d e  de ze mbr o  de  20 17 .  

Ba nca  E xa mina do r a :  

______ __ __ ____ ____ ____ ____ ____ __ _____  

P r o f. ª  Dr a .  C a t ia  Ant o n ia  da  S i lv a  

( o r ie nt ado r a )  

Fa cu ld ad e  de  Fo r ma ção  de  P r o fes s o r es  -  

UE RJ   

______ __ __ ____ ____ ____ ____ ____ __ _____  

P r o f. °  Dr .  Andr e l ino  de  O l ive ir a  Ca mp o s  

Fa cu ld ad e  de  Fo r maç ão  de  P r o fe ss o r es  –  

UE RJ  

______ __ __ ____ ____ ____ ____ ____ __ _____  

P r o f. °  Dr .  L u is  He nr iq ue  Le a ndr o  R ibe ir o  

 

São  Go nça lo  

2017  



5 

 

DED IC ATÓ RI A  

 

Ded ico  es se  t r a ba lho  a  t o do s  o s  me u s  fa mi l ia r es  que  me  

apo ia r a m,  p r inc ipa lme nt e  ao s  me u s  p a i s ,  So n ia  e  I va n i ldo ,  que  p uder a m 

me  p r o po r c io nar  a  t e r  ma is  e ss e  mo me nt o  de  qua l i f ic a ção .  Ded ico  

t a mbé m a  t o do s  o s  meu s  a migo s ,  qu e  me  aco mp a nhar a m ne s sa  e t apa .  

Não  esq ue ce ndo ,  c la r o ,  do s  meu s  co lega s  d e  t u r ma  que  co nt r ibu ír a m 

par a  qu e  ma is  e ss a  e t apa  fo s se  cu mpr id a .  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 



6 

 

AGRA DEC IM E NTOS  

 

Agr ad eço  ao s  meu s  pa is  que  me  d er a m s upo r t e  nes sa  e t ap a ,  d a s  

ma is  d ive r s as  co no t açõ es  que  s upo r t e  po de  t e r .  Agr ade ço  ao s  me u s  

p r o fes so r es  da  es pe c ia l iz a ção  –  Ca t ia  Ant o n ia ,  Lu is  H e nr iqu e ,  Andr e  

Lu iz ,  De s ir é e  G u ic har d ,  N i lo  Sér g io ,  Andr e l ino  Ca mpo s ,  He lo is a  Co é ,  

V in ic iu s  S ea br a ,  I sa be la  H a b ib ,  Ot á v io  M igu ez  e  An ic e  E s t e ve s  –pe lo s  

co nhec ime nt o  e  e xper iê nc ia  p a ss ado s ,  pe la  p ac iê nc ia  e  pe la  d ed ic aç ão .  

Agr ad eço  ao s  meu s  co lega s  do  g r up o  de  pesqu is a  NUT E M C,  pe lo s  

mo me nt o s  de  t r a ba lho  d e  c a mpo ,  de  t r o ca  de  co nhe c ime nt o  e  d e  

d iver são  ju nt o s ;  co m vo cê s  é  se mpr e  u m mo me nt o  de  ap r e nder .  T e nho  o  

p r azer  d e  t e r  a  P ro fes so r a  Do u to r a  Ca t ia  Ant o n ia  da  S i lva  co mo  minh a  

o r ie nt ado r a  qu e  mu it o  me  a judo u ,  e  se  e s t o u  ho je  aqu i ,  e la  t e m u ma  

e no r me r es po nsa b i l id ade  e  co nt r ibu iç ão ,  a f ina l  não  c hega mo s  a  lug ar  

a lgu m so z inho s .   

T enho  a  a g r ad ecer  t a mbé m ao s  meu s  a migo s  qu e  no s  mo me nt o s  

nec es sá r io s  s e mpr e  e s t ive r a m pr es e nt es  me  a u x i l ia ndo .  É  d if íc i l  c it a r  

no me s ,  aqu e le s  qu e  s ão ,  sa be m,  e  se  r eco nhec e m no s  s eu s  e  n o s  me u s  

a t o s .  Po r  f im,  a  minha  t ia  Mar ia  Jo s é  As su mp ção  pe la  a jud a  p r e s t ada  

par a  o  t é r mino  do  meu  p r o je t o  f ina l .  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



7 

 

   RESUM O  

P int o ,  Pedr o  Be n ic io  A lme ida .  No r mat iz aç ão  do  t e r r it ó r io  da  v id a :  

e le me nt o s  p a r a  p e nsar  o  mo d e lo  d e  ges t ão  co s t e ir a  na  B a ia  de  I lh a  

Gr a nd e  –  RJ /P edr o  Be n íc io  Alm e ida  P int o  –  2017 .  34 f.  Mo no gr a f i a  

( E spe c ia l iz a ção  e m D inâ mic a  Ur ba no  Amb ie nt a l  -  Ge s t ão  do  T er r it ó r io )  

-  Un iver s ida de  do  E s t ado  do  R io  de  Ja ne ir o ,  Fac u lda de  de  Fo r maç ão  de  

P r o fes so r es .  

 

E ss e  t e xt o  é  u ma  co mpr ee ns ão  da  p r o dução  do  ger e nc ia me nt o  

co s t e ir o  no  R io  de  Ja ne ir o ,  bu sca ndo  a r t ic u la r  d is cu ssõ e s  l ig ad as  ao  

p la ne ja me nt o  e  ge s t ão  a mb ie nt a l  co m a  p r o dução  so c ia l  da  c id ad e ,  

o b je t iva  co mpr ee nder  co mo  e la s  se  d es e nvo lve m na  c id ad e .  A  qu es t ão  

do  ger e nc ia me nt o  co s t e i r o  es t á  se ndo  d is cu t ida  e m â mb it o  

in t e r n ac io na l ,  da da  t a ma nha  sua  impo r t ânc ia  pa r a  o  mu ndo .  Po r t ant o ,  a  

d is cus s ão  se  fa z  nec es sá r ia ,  no  mo me nt o  e m que  o  R io  de  J a ne ir o  e s t á  

pas s a ndo  e  ve m so fr e ndo  co m o  cenár io  a mb ie nt a l .  F ize mo s  

le va nt a me nt o  da s  r e fe r ê nc ia s  co nce it u a is  da  qu es t ão  do  ger e nc ia me nt o  

co s t e ir o ,  co nec t ada  ao  p la ne ja me nt o  a mb ie nt a l ,  a  p ar t ir  do  “D iag nó s t ico  

do  Se t o r  Co s t e ir o  da  B a ía  da  I lha  Gr a nd e”  de s e nvo lv ido  pe lo  I ns t it u t o  

E st adua l  do  Amb ie nt e  ( I NE A) ,  co m  ba se  na  d is cu s são  da  p r o dução  

so c ia l  co mpr e e nd e ndo  o  pape l do  E s t ado  no  â mbit o  des se  p r o ce s so .  

 

Pa la vr as - c ha ve :  P r o duç ão  So c ia l,  E s t ado ,  p la ne ja me nt o  u r ba no ,  g e s t ão  

u r ba na ,  g e r e nc ia me nt o  co s t e ir o  
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Considerações Iniciais  

O presente texto tem como questão pr incipal compreender as po lít icas 

e legislações de gerenciamento costeiro, ou seja,  o  plano Nacional de 

Gerenciamento Costeiro  (PNGC) e suas regras de uso e ocupação da zona 

costeira,  assim como seus cr it ér ios de gestão da orla mar ít ima. Ut ilizaremo s 

como parâmetro o “Diagnóst ico do Setor Costeiro da Baía da I lha Grande –  

Subsídios à elaboração do Zoneamento Eco lógico -Econômico Costeiro  

(ZEEC) ” .  

O objet ivo  geral do t rabalho fo i compreender  as po lít icas de 

gerenciamento costeiro ,  procurando saber quais são os impactos da sua 

implementação ou não, pr incipalmente na região do Rio  de Janeiro ,  

especificamente na Ba ía da I lha Grande, porque fo i a localidade esco lhida 

para diagnóst ico  de um futuro  gerenciamento.  Após a procura,  analisar o  

diagnóst ico at relando as po lít icas de gerenciamento costeiro existentes e as 

co locações de outros autores sobre a temát ica,  para então poder contribuir.  

Portanto,  se t ratou de um levantamento e análise de dados predominantemente  

secundár ios.  

A metodologia ut ilizada para a realização deste t rabalho fo i  o  

levantamento de mater iais ( legis lações,  publicações ,  relatór ios,  art igos,  

not ícias,  livros,  teses,  dissertações,  etc. )  referentes aos conceitos centrais  

como:  gerenciamento costeiro,  território usado,  dentre outros que pudessem 

contr ibuir com a temát ica.   

A est rutura organizacional do  t rabalho está divid ida em quatro 

capítulos.  O pr imeiro cap ítulo busca  compreender a relação entre a Gestão 

Costeira e  a Geografia.  O segundo capítulo busca analisar o  marco regulatório  

das legislações da gestão costeira e  a est rutura do Estado. O terceiro capítulo  

problemat iza os limites,  possibilidades e problemas que just ificam essas 

polít icas.  E o  últ imo  capítulo  analisa o diagnóst ico, a le i de ger enc iamento 

costeiro do Rio de Janeiro seus limites  e sent idos.  
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1.  O conflito sobre o olhar da Geografia  

 

1.  1 –  A relação entre gestão costeira e a Geografia  

 

Como diz Santos (2005),  ho je nós vivemos um Mundo  

t ransnacionalizado, que se reflete no território,  antes era o Estado quem ger ia ,  

ho je –  na era pós-moderna –  não mais.  Ele nos lembra que é importante 

prestar atenção no papel da ciência,  da tecno logia e da informação , caso 

queiramos compreender a nossa realidade. Lembra -nos também,  que “O 

território são formas, mas o terr itório usado são objet os e ações,  sinônimo de 

espaço humano, espaço habitado ”  (Santos,  2005, p.255) .  Ou seja,  quando 

pensamos em flu idez para a compet it ividade que estão ligadas int imamente às 

relações econômicas,  temos objetos que visam facilitar a flu idez. Entretanto, 

esses objetos nos dão uma fluidez virtual,  a fluidez real advém das ações 

humanas.  

A part ir  dessa realidade, de novos recortes  que temos no território,  

consideramos a teoria de Milton Santos sobre as hor izontalidades e as 

vert icalidades.  

As hor izon tal idades serão os domín ios da  con t iguidade,  daqueles lugares  

viz inhos r eunidos por  uma con t inuidade terr itoria l ,  enquanto as ver t ical idades  

ser iam formadas por  pon tos distan tes uns dos  outros,  l igados por  todas a s  

formas e processos socia is.  (SANTOS,  2005,  p.256) 

Para complementar a teor ia das hor izontalidades e vert icalidades 

podemos pensar na ideia de espaço banal e da noção de rede , usada por  Santos 

(2005).  As redes na sua concepção se r iam as novas relações,  chamamos de 

vert icalidade. Conjuntamente com as red es têm-se o espaço banal,  de todos; 

os lugares cont íguos.  O terr itório é essa junção, mas esses lugares ter iam 

funções opostas,  divergentes e/ou diferentes.  Essa situação ser ia para Santos 

(2005) uma situação de acontecer s imult âneo, que cr ia novas so lidar iedad es,  

ou acontecer so lidár io.  Ele diferencia de t rês formas:  acontecer homó logo, 

acontecer complementar e acontecer hierárquico.  

O acon tecer  homol ogo é aquele das  áreas de  produção agr ícola  ou urbana,  que 

se m odern izam mediante uma in formação especia l izada e levam os  
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compor tamen tos a  uma racionalidade presidida  por  essa  mesma in formação que 

cr ia  uma simil i tude de a t ividades,  gerando con t iguidades funcionais que dã o os  

con tornos da  área  assim defin ido.  O acon tecer  complementar  é aquele da s  

r elações en tre cidade e  campo e das r elações  en tre cidades,  consequência  

igualmen te de necessidades modernas da  produção e do in terc âmbio 

geograficamente próximo.  Finalmen te,  o ac on tecer  h ierárquico é um dos  

r esul tados da  tendência à racional ização das a t ividades e se faz  so b um  

comando,  uma organ ização desse comando,  uma organização,  que tendem a ser  

concen trados e nos obr igam a  pensar  na  produção desse comando,  dessa  

dir eção,  que também con tr ibuem à produção de um sen t ido,  impresso na  vida  

dos homens e na  vida  do espaço.  (SANTOS,  2005,  p.257) 

No acontecer homó logo e complementar temos o cot idiano  

compart ilhado, de acordo com regras,  há uma generalização da informação. 

No acontecer hierárquico, temos o oposto,  informações pr ivilegiadas que é  o  

segredo e o poder.  Temos então u ma dialét ica,  que divide uma parcela 

técnica,  em outra,  polít ica.  Essa temát ica recai diretamente na vida,  por isso  

devemos levar em consideração que : 

Há que se r efl et i r  sobre confl i t o en tre,  de um lado,  o a to de produzir  e d e  

vi ver ,  função do processo dir eto da  produção e as formas de r egulação 

l igadas às outras instâncias da  produçã o.  Por  isso,  em nosso tempo,  

r enovasse a  impor tância  do fa tor  t r abalho,  condicionado pela  configuraçã o 

técn ica  do t er r itór io no campo e na  cidade,  e que está  l igado ao process o 

imediato da  produçã o e os  r esul tados au fer idos  desse  t r abalho é  um dado 

impor tante no en tendimen to da  sociedade a tual .  (SANTOS,  2005,  p.258) 

O conflito  está entre o  espaço local e o  espaço global  e,  para isso  

precisamos compreender o todo, ou seja,  o espaço banal.  O espaço banal no  

per íodo pós-moderno é ordenado pelas governanças mundiais,  pelo  mercado  

mundial.  O espaço global at ravés do mercado mundia l chega no lugar  

modificando as formas de viver,  no terr itório compart ilhado. Portanto,  é 

preciso haver uma mudança, prec isamos pensar o  nosso lugar,  ao invés de 

deixar o  ordenamento mundia l chegar e modificar  simplesmente a nossa  

localidade, o  nosso cot idiano. Por isso,  Milton Santos nos alerta:  

Por  enquan to,  o lugar  -  não impor ta  sua  dimensão –  é a  sede dessa  

r esistência  da  sociedade ci vi l ,  mas nada impede que aprendamos as formas  

de estender  essa  r esistência  às escalas mais a l tas.  Para  isso,  é indispen sável  
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in sist ir  na  necessidade de conhecimen to sistemá t ico da  r eal idade,  median te 

o t r a tamen to anal í t ico desse seu aspect o fundamental  que é o ter r i tório (o 

terr i tór io usado,  o uso do ter r i tório) .  An tes,  é essencia l  r ever  a  r eal idade de  

den tro,  i sto é,  interrogar a  sua própr ia const i tuição neste momento h istór ico.  

(SANTOS,  2005,  p.259-260) 

A c iência,  a tecno logia e a informação podem e devem servir de meio  

para que a fragmentação cr iada seja revert ida.  Portanto ,  no lugar  da realidade 

t razida pela informação podemos cr iar resistências para enfrentar as 

imposições do Mundo.  Para isso,  é necessár io compreendermos um pouco a 

questão do conflito ,  que será posto no subcapítulo a frente.  

 

1.  2 - A Questão do Conflito  

 

A pr imeira questão que nos aparece em relação ao conflito  é:  por  que 

falarmos de conflito? Porque de uma maneira geral o  Gerenciamento Costeiro 

aparece em áreas nas quais  exist e uma certa concentração de 

int encionalidades que geram conflitos.  A região costeira nos últ imos anos t em 

gerado uma discussão em torno da sustentabilidade ambiental.  

Quando falamos de sustentabilidade nos causa um certo inc ômodo, 

devido ao modo pelo qual podemos classificar  ou dar legit imidade a 

determinada prát ica,  que poder íamos chamar de sustentável.  Com isso, abre -

se precedente para que mais de uma definição de sustentabilidade seja 

explorada, e junto dela os recursos do meio. A questão da sustentabilidade 

abre precedente para um conflito  espacial,  que de um modo geral mexe co m 

os mais diversos sujeitos da sociedade como nos lembra Acserald (2004, p.16)  

Os modos socia is de apropr iação do mundo mater ia l,  di mensão in tegrante dos  

chamados “model os de desenvol vimen to” ,  ar t iculam,  por tan to,  formas socia is,  

que expr imem os padrões de desigualdade de poder  sobre os r ecur sos  

ambien ta is,  e formas cul turais que encer ram os  val ores e r acional idades que 

or ien tam as prát icas sóci o-técn icas.  Tais model os  caracter izam -se pela  

vigência  de  det erminados “acordos sim biót icos”  en tre prá ticas espa cia is no 

inter ior  dos quais cada protagon ista  afigura -se in teressado em um cer to t ipo de  

“sucesso”  do outro,  defin ido segundo sua s própr ias r azões.  Acordos  de ta l  

ordem não resul tam, por tan to,  de uma harmonização dos in teresses par t iculares 

na  submissão a  um bem super ior ,  mas de um processo imanen te do qu e 
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Stengers chama de “en tre -captura” ,  onde atores que se “co - inven tam” in tegram,  

cada um por  sua própr ia  con ta ,  e even tualmen te de forma confl i t iva ,  uma 

referência  ao outro.  E cada um dos a tores co - inven tados nesta  r elação tem,  

para  se man ter , in teresse em que o outro,  dada a  inevi tabi l idade da  interação de  

suas prát icas,  também mantenha sua existência ,  a inda que no in ter ior  de 

inescapávei s r elações de poder .  (ACSERALD, 2004,  p.16 -17) 

Portanto,  Acserald  (2004) explica bem como a dinâmica conflit iva se 

desenvo lve no contexto geral.  Esses conflitos muit as vezes tê m o Estado 

como mediador.  O seu posicionamento se faz importante para a tomada de 

decisão e usufruto do meio, ditando normas, regras e padrões de  convívio  

entre eles ( formas sociais,  ou os sujeitos) e o  meio.  

O conflito  ambiental para a socio logia ter ia  do is vieses:  um 

evo lucionista e outro economicista.  Vamos nos ater ao economiscista .  

Os confl i tos ser iam,  para  eles,  de dois t ipos :  o pr imeiro,  o confl i to por  

dist r ibuição de ext ernal idades,  ser ia  decor ren te da  dificuldade dos geradores  

de impactos ext ernos assumirem a  r esponsabi l idade por  suas consequências;  o 

segundo ser ia  o confl i to pel o acesso e uso dos r ecur sos naturais,  decor ren te da  

dificuldade de se defin i r  a  propriedade sobre os r ecur sos.  Os confl i t os,  nesta  

per spect i va ,  estar iam associados a os espaços socia is que escapam à ação do 

mercado,  envol vendo recur sos que não têm preço e que não são objeto d e  

apropriação pr ivada.  (Acserald,  2004,  p.17) 

Harvey, em seu livro “A produção capita lista do Espaço” (2005),  

lembra de Kar l Marx quando começa a teorizar sobre a acumulação,  co loca a 

acumulação de capital no  centro de tudo, sendo ela o motor que faz funcionar  

todo modo de produção capitalista.  O sistema capit alista possui grandes 

capacidades dinâmicas e expansíveis,  com isso revo lucionando e reformando  

o mundo intensamente.  Esse jeito  de ser do capitalismo  faz com que ele tenha 

um crescimento econômico com processos de contradições int ernas ,  que 

acabam provocando cr ises.  Entendo aqui como cr ise,  um momento difícil e  

conflito  como um enfrentamento ou uma divergência.  

Os conflitos ambientais não são  somente compreendidos pelos viéses 

economic ista e evo lucionista,  mas também como relat ivos a interes ses e 

estratégias para a apropr iação e ut ilização da natureza.  “As lutas por recursos 

ambientais são, assim, simultaneamente lutas por sent idos culturais” 
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(ACSERALD, 2004, p.19).   A part ir  disso ,  temos a prát ica de convenc imento 

para a apropr iação e ut ilização da natureza,  feitas at ravés da persuasão, ou 

seja,  quem for mais persuasivo e just ificar a ut ilização do meio tem o direito  

de usufruir.  Não importando se há alguma veracidade nos argumentos .  

Considerada a  impor tância  da  luta  simból ica ,  a emergência  d a  questão 

ambien ta l será  acompanhada por uma ecologização das just i ficações,  ou seja ,  o 

argumento ambien tal  passará  a  in tegrar  distin tas “ordens de just i fica ção” que 

un iver sal izam causas parcelares.  Para autores como Thévenot  e Lafa ye,  a o 

con trár io de uma causa  univer sal  ecol ógica  que se man ifestar ia  a tr avés de  

a tores par t iculares,  com o sugere com frequência  o debate cor ren te,  observa -s e  

uma busca pela  un iver sal ização de causas parcelares a t r avés de val ores  

compar ti lháveis que t ornam os  a tos  just i fi cávei s.  Estas ordens de just i fica çã o 

const i tuem desde logo modos de  passagem  dos projet os  emanados na  

per spect i va  de determinados a tores a o plano do i n teresse comum. E é na  esfera  

simból ica  que desenvol ve-se a  disputa  de legi t imidade dos discur sos qu e 

buscam afi rmar  suas r espect iva s capacidades potencia is de  operar  ta l 

un iver sal ização.  (Acserald, 2004, p.19)  

No conflito  deve-se levar em consideração duas categorias 

importantes: a  durabilidade e a interat ividade. Ou seja,  qual é a capacidade de 

duração da base mater ial que os sujeitos necess itam para as suas at ividades? 

Esse é um cr itér io  que dá credibilidade ou deslegit ima as prát icas terr itoriais 

e seus recursos.  A interat ividade ser ia a interação entre os diferentes sujeito s 

que disputam esse espaço.  

Sob o argumen to da  necessidade de produzir  divisas a  qualquer custo,  supost os  

como dados  os constrangimentos macroeconômicos,  t odo es forço de pol i t ização 

dos confl i tos ambi en ta is como m eio de problemat izar  as escolhas de  

desenvolvimen to é,  com frequência ,  apresen tado c om o obstácul o ao 

cumpr imen to das metas r eferen tes às con tas externas,  quando não com o 

bar reir a ao próprio ânimo desenvol vimen t ista .  

Pois  é nest e con text o que,  com o fim de caracter izar  como “fa vorável  o cl ima 

para  os negóci os” ,  as forças hegem ônicas buscam consagrar  na  agenda públ ica  

as tecnol ogias do consenso,  const i tut ivas do m odelo que Rancière chamou de 

‘pós-dem ocracia  consensual’ ,  caracter izado pel o encobr imento dos l i t ígios e  

pelo ‘desaparecimen to da  pol í t ica’ . . .  Isto porque a  aparência  de esta bi l idade 

obt ida  por  mei o dos  consensos simból icos  r evela -se elem en to essencia l  das  

pol í t icas de a t r ação de  invest imen tos in ternacionais. . .  Assim,  os confl i tos  que 



15 

 

opõem as populações a t ingidas pelas monocul turas de expor tação aos projet os  

de expansão indiscr iminada das áreas de plan t io ou que l evam os pescadores  

artesanais a  protestar  con tra os impactos desest ruturantes da  prospecçã o de 

petróleo em águas marinhas tenderão a ser  apontados no espaço públ ico com o 

exempl os de  r est r ições ambi en ta is ao desenvolvimen to.   (ACSERALD, 2004 ,  

p.29)  

Nesse excerto  o autor nos alerta  para as interpretações,  que podem ser  

geradas e manipuladas de acordo com a  visão moderna de desenvo lvimento a 

qualquer custo. Muitas vezes,  a interpretação de um lado do conflito  pode  ser 

deturpada para ser ut ilizada pelo grande capital,  muitas vezes havendo a 

cooptação de ideias e de pessoas,  e a t ransformação de seus ideais.  

 

2.  O gerenciamento costeiro,  o território usado e o território  

normado 

 

O tema aqui é atual e extremamente relevante ,  porque vivemos num 

país em que a população, em sua maior ia,  vive próxima da região costeira.  O 

excesso de pessoas nessas regiões nos faz pensar o  seu ordenamento e a sua 

est ruturação, devido também ao aumento da população bras ileira.  Sobretudo , 

por conta,  da nossa conjuntura mar ít ima que asso la as nossas costas e a s 

populações que nelas vivem. Lembrando , como dito anter iormente,  que a 

maior parte da população brasileira vive na zona costeira,  é  relevante ter uma 

cautela,  para que seja ut ilizada de uma forma consciente.  Ou seja,  que haja 

uma ut ilização racional,  contr ibuindo para a e levação da qualidade de vida da 

população, e ao mesmo tempo,  protegendo o patrimônio natural,  histór ico,  

étnico e cultural.  

Para melhor estudo das legislações acerca do Gerenciamento Costeiro,  

apresentamos uma sér ie hisstórica das bases de ordenamento .  Inicia lmente,  no  

ano de 1980, fo i estabelecida a Po lít ica Nacio nal para os Recursos do Mar,  

que tem por objet ivo a ut ilização consciente do Mar Terr itorial,  da Zona 

Econômica Exclusiva  (ZEE) e da Plataforma Cont inental.  No ano seguinte,  em 

1981, fo i promulgada a Lei de n° 6938/81, que dispõe sobre a Po lít ica 

Nacional de Meio Ambiente.  A Const ituição Federal de 1988, no 4° parágrafo  

do art igo 225, define a Zona Costeira como Patr imônio  Nacional,  t razendo 
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uma atenção a mais pelo poder público para a ocupação e uso dos recursos 

naturais.  A Lei n° 7661/88 inst ituiu o Plano  Nacional de Gerenciamento  

Costeiro (PNGC), sendo inst ituída como parte integrante da Po lít ica Nac iona l 

de Meio Ambiente (PNMA) e da Polít ica Nacional para os Recursos do Mar  

(PNRM). No ano de 1990 fo i feita a resolução da Comissão Interminister ia l 

para os Recursos do Mar  (CIRM) n° 1/90 que detalha e operacionaliza a le i n° 

7661/88. Em 1997,  fo i publicada outra reso lução CIRM, n° 8/97, aprovando o 

PNGCII que inst ituiu o Programa Nacional do Gerenciamento Costeiro 

(GERCO), definindo o Ministér io  do Meio Ambiente (MMA) como órgão 

competente para a coordenação e implementação do PNGC. No ano seguinte,  

em 1998, fo i publicada a Reso lução CIRM n°5198, que é o plano de Ação  

Federal para a Zona Costeira (PAF-ZC), o  qual,  em 2005, teve sua revisão  

feit a at ravés da Reso lução n° 7/05. No ano de 2004, fo i implementado o 

Decreto n° 5300/04 regulamentando a Lei n° 7661/88, qu e dispõe sobre as 

regras de uso e ocupação da Zona Costeira e reformula os inst rumentos de 

gestão, estabelecendo cr itér ios de gestão para a Or la Marít ima. No mesmo ano  

fo i aprovada a Po lít ica Nac ional para os Recursos do Mar –  PNRM, através do 

Decreto n° 5377/05. Por fim, no ano de 2012, foram feitos Planos Setor iais 

para os Recursos do Mar (2012-2015)  buscando e fomentando um modelo de 

gestão mais part icipat iva e integrada.  

Destacam-se também outros inst rumentos (planos e po lít icas) cr iados 

que influem nas regiões,  por exemplo: as Po lít icas de Recursos Hídr icos,  

Res íduos Só lidos,  Saneamento, Patr imônio da União e o Estatuto da Cidade,  

além de outras medidas mais específicas que são tomadas para proteger 

algumas áreas em part icular.  Todas as mudanças do Gerenciamento Costeiro 

têm como argumento paradigmát ico a necessidade de ter um gerenciamento de 

forma integrada e part icipat iva levando em consideração as ações antrópicas e 

naturais.  Para resumir,  a ap licação do PNCC é comp etência conjunta da 

União, dos estados e dos municípios,  por meio dos órgãos e ent idades do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), coordenado pelo MMA. 

Portanto,  cabe aos estados planejar e  executar  em conjunto com os munic ípios 

e a sociedade.  
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Em se t ratando do histórico do Gerenciamento Costeiro,  devemo s 

lembrar de outras legis lações que devem ser t ratadas em conjunto com a do  

Gerenciamento Costeiro ,  como a lei n°  8617/93 que “dispõe sobre o mar  

territorial,  a zona cont ígua, a zona econômica exclusiva e a plataforma 

cont inental”.   Entretanto,  no ano de 1982 fo i rea lizado uma Convenção das 

Nações Unidas sobre o Direito  do Mar (UNCLOS) em Montego  Bay,  na 

Jamaica,  um acordo mult ilate ral de abrangência global sobre um regime legal ,  

jur ídico  dos mares e oceanos, na qual se estabeleceram regras e padrões 

ambientais,  tentando dispor de regulamentações sobre a po luição do meio  

mar inho, promoção da ut ilização equit at iva e efic iente dos recu rsos do mar,  

conservação, proteção e preservação dos recursos mar inhos.  A part ir  dessa 

convenção que aparece a nossa lei de n° 8617/93.  

Destacamos aqui definições importantes para se pensar a gestão 

costeira.  No Art .  1° encontramos a seguinte definição “ O mar territorial  

brasileiro compreende uma faixa de doze milhas marítima de largura,  

medidas a partir da linha de baixa -mar do litoral  continental e insular”. Nela 

está regulamentada o terr itório mar inho  brasileiro,  ou seja,  que pertence ao 

Brasil.  No Art .  4° diz que “A zona contígua brasileira compreende uma faixa 

que se estende das doze às vinte e quat ro milhas marítimas”, nesse art igo em 

conjunto com o 5° fica estabelecida a zona limite de atuação brasileira para 

sua fiscalização.  No Art .  6° se delimit a e  define a Zona Econômica Exclusiva,  

“A zona econômica exclusiva brasileira compreende uma faixa que se estende 

das doze às duzentas milhas mar ít imas, contadas a part ir  das linhas de base 

que servem para medir a largura do mar  territorial”,  e ela é compleme ntada 

pelo Art .  7° dizendo que:  

 

Na zona econômica exclusi va ,  o Brasi l  tem direi tos de soberania  para  fins de  

exploração e aprovei tamen to,  conservaçã o e gest ão dos r ecur sos naturais,  vivos  

ou não-vi vos,  das águas sobrejacen tes ao l ei to do mar , do lei to do mar  e seu  

subsolo,  e no que se r e fere a  outras a t ividades com vistas à  exploração e a o 

aprovei tamen to da  zona para  fins econômicos.  (BRASIL,  1993)  

 

Temos que tomar nota que o Zoneamento Ambiental está na Po lít ica 

Nacional do Meio Ambiente,  de acordo com a lei federal 6938/81,  
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regulamentada pelo Decreto Federal n° 4297/02, na qual estabelece cr itér io s 

mínimos para o processo de elaboração do Zoneamento Ecológico -Econômico:  

 

De acordo com o ar t igo 2° do refer ido decreto,  o ZEE represen ta  um 

“inst rumento de organização do ter r itór io a  ser  obr i gator iamen te seguido na 

implementação de planos,  obras e a t ividades públ i cas e pr ivadas” ,  

estabelecendo “m edidas e padrões de proteção a mbien ta l ,  dos r ecur sos h ídricos  

e do sol o e a  conservaçã o da bi odi ver sidade,  garan t indo o desenvol vimen t o 

susten tável  e a  melhor ia  das condições de vida  da  populaçã o”(. . . )  Trata -se,  

por tan to,  de um impor tan te instrumento de planejamen to e gestã o ter r i toria l,  

sendo considerado uma fer ramenta  para  a  min imização de confl i tos de uso do 

terr i tór io e como subsídi o para  a  tomada d e decisões por  agen tes públ icos  ou  

pr ivados.  Quando existen te,  o ZEE deve ser  considerado no âmbito da  

aval iação de a t ividades e empreendimentos su jei tos a o l icenciamento ambien ta l 

(FROHLICH,  2016,  p.46)  

 

Por fim, temos a definir o  uso da Plataforma Cont ine ntal no Art .  11°  

 

A pla taforma con t inen ta l do Brasi l  compreende o lei to e o subsolo das áreas  

submar inas que se estendem além do seu mar  terr i toria l,  em toda a  extensão do 

prolongamento natural  de seu t er r itór io ter rest r e,  a té o bordo ext er ior  da  

margem con t inen tal ,  ou a té uma distância  de duzen tas milhas marí t imas das 

l inhas de base,  a  par t ir  das quais se  mede a  largura  do mar  terr itor ia l,  nos  

casos em que o bordo exter ior  da  margem con t inen ta l não a t in ja  essa  distância .  

(BRASIL,  1993 )  

 

Na plataforma cont inental,  o  Brasil exerce o dire ito  de explorar os 

recursos naturais,  assim como na invest igação cient ífica mar inha.  

Na Const ituição Federal é  prevista a  zona costeira o  t ítulo de 

Patrimônio Nacional de acordo com o parágrafo 4° do art igo 225. Para 

complementar a  lei 12651/12, se estabelece normas gerais sobre as áreas de 

preservação permanente (APP), que incluem os manguezais,  apicuns e 

vegetação de rest inga, reforçando o seu uso de forma sustentável,  conciliando  

as at ividades econômicas com as sociais.  De acordo com a Co nst ituição  

Federal (CF) de 1988:  

 A União possui  domín io sobre os r ecur sos naturais da  pla taforma con t inen ta l e da  

zona econômica exclusiva ,  sobre o mar  terr i tor ia l ,  as pra ias marí t imas e os  
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terr enos de mar inha e seus  acrescidos,  a lém d e muitos outros  ter r i tórios e  

componen tes das áreas li torâneas.  (FROHLICH,  2016,  p.16)  

Vale salientar que os estados também possuem atr ibuições na área 

costeira.  As praias são áreas de bem comum,  são locais onde se  tem a 

liberdade de direito  de acesso. Complementando relação entre a União, os 

estados e os munic ípios,  levando em consideração a CF/1988, segundo  

Frohlich (2016, p.18) cabe a cada um dos entes federat ivos,  um federalismo  

cooperat ivo nas loca lidades de zona costeira  para: a proteção dos documento s,  

das paisagens naturais notáveis e  dos sít io s arqueo lógicos; a proteção do meio  

ambiente e o  combate à poluição em qualquer de suas formas; a preservação  

das florestas,  da fauna e da flora.  

Frohlich (2016, p.18) nos lembra que existem conflitos entre os entes 

federados,  causados por divergências entre os órgãos e inst ituiç ões,  

pr incipalmente em relação à  fiscalização e ao licenc iamento ambiental.  Alerta 

também para a omissão por parte do poder público em relação a algumas 

ações,  nas mais diversas situações.  O autor Marcus Pollete (2008) em sua 

análise,  pontua que a lei de gerenciamento costeiro não tem sido eficaz.  

Segundo ele,  fa lta vontade po lít ica,  existe uma desart iculação entre as 

inst ituições e as instâncias municipais e estaduais,  falt a de infraestrutura e de 

recursos,  além da existência de  uma pressão imobiliár ia  nessas áreas.  

Por fim, devemos lembrar que para compreender essas questões 

relat ivas às legis lações,  seu planejamento e aplicabilidade , também 

precisamos entender alguns conceitos da Geografia que alimentam a 

compreensão, citados no pr imeiro capítulo ,  que são os conceitos de espaço  

banal,  terr itório usado  e o territór io da norma.  

 

Uma per spect i va  do t er r itór io usado conduz à  ideia  de  espaço banal,  o espaç o 

de t odos,  todo o espaço.  T rata-se do espaço de todos os homens,  não impor ta  

suas di ferenças;  o espaço de t odas as inst i tuições,  não impor ta  a  sua  força;  o 

espaço de toda s as empresas,  não impor ta  o seu  poder .  ( . . . )  o terr i tório usado 

const i tuiu-se como um todo complexo onde se  tece  uma t rama de r elações  

complementares e confl i tantes (SANTOS,  2000,  p.3)  
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Para a Geografia,  o  espaço geográfico ser ia o  terr itório usado e não o 

território ,  porque o território usado é o resu ltado do processo histórico. O 

território usado acaba por ser mais  abrangente porque ele leva em 

consideração a totalidade de causas e fe itos dos processos socioterr itoriais.  

(SILVA, 2012, p.  274)  

 

Desse  modo,  o ter r itór io usado é o própr io meio t écn ico -cien t í fic o 

in formacional,  que,  em con textos m etropol i tanos,  ganha dimensão e vi ta l idade 

devido a os múlt iplos usos e,  sobretudo,  à  disputa  de usos.  A modern ização,  

a inda or ientada pela  modern idade,  bus ca as rupturas e nega a  h istór ia  dos  

homens comuns.  Assim,  também parece negar  a vida ,  o t r abalho e  a  h istór ia  

dos pescadores.  É uma racionalidade que se  pretende dominan te e,  dessa  

maneira ,  arr asa  com a h istór ia  dos lugares.  O confl i to se estabelece,  per i gos da  

sociedade gl obal ,  conforme já  anunciava Ianni  (1992),  impost os pelos  

globar i tar ismos ( iden t i fica ção de San tos,  2000b),  em que a  economia 

capi ta l ista  e o est ímulo sem preceden tes  ao consumo,  fi rmados pela  imposiçã o 

da  racional idade tecnocrát ica ,  nega m os outros a gen tes ou negam formas outras 

de r acional idade.  As formas de dominação se r eal izam pela  disputa  de projetos  

e pela  estét ica  e a  publ icidade.  Desse modo,  a  chamada responsabi l idade socia l  

e ambi en ta l  das grandes empresas não passa ,  na  maior ia  d as vezes,  d e  

invest imen to de market ing,  sem,  de fa to,  se preocupar  com aqueles que sofrem  

os  impactos  negat ivos da  produçã o e da  ci r cu lação econômica das  grandes  

corporações.  (SILVA, 2012,  p. 277) 

 

O que produz muito desses conflitos assinalados por Silva (2012) ve m 

da incompat ibilidade e descompasso  entre o território normado e o territór io 

usado. O território normado ser iam as leis,  o  pode r da superestrutura 

legislat iva  que, muitas vezes,  suas decisões e medidas tomadas  não coadunam 

com o terr itório usado , devido , muit as vezes,  pe la incompat ibilidade e 

distanciamento dos usos do s lugares que são implementados.  
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3. O Planejamento e intencionalidades do Ordenamento 

Territorial: desafios e limites   

 

3.  1 -  O contexto atual do Ordenamento Territorial  

 

O ordenamento territorial está em cr ise,  o  colapso se mostra na 

incapacidade de evitar  um cresc imento desordenado, em relação às elevadas 

taxas de densidade demográfica,  a insuficiência dos serviços básicos e o  

cresc imento das migrações mult iétnicas são evid ências da problemát ica 

urbana, afirma Barbosa (2007, p.126)  

 

A imagem cidade desordenada vem assumindo um papel  sign ificat i vo na  

condução de prát icas socia is de in tervenção e gestã o das cidades,  cuja s  

consequências mais imediatas começam a se evidenciar ,  c om o a  produção de 

novas formas de hegemonia  socia l  por  meio da  r equal i ficação do espa ço 

urbano.  (BARBOSA, 2007,  p.126)  

 

A reestruturação de algumas cidades vem sendo feita de forma pontua l 

e específica,  pensada de modo a valor izar  a comunidade local.  A part ir  desse 

ponto, muda o centro das atenções e da forma de pensar o  planejamento. 

Esquece-se de pensar  a localidade como um todo para passar a  pensar a part ir  

de pontos est ratégicos.  Quando ver ificamos a cidade como um todo, 

percebemos um processo de urbanização não igual,  nem semelhante.  Ou seja,  

esse processo não acontece na cidade como um todo, apenas alguns pontos 

específicos recebem essa atenção. Exemplo disso, é a própria cidade do Rio  

de Janeiro. 

 A mudança de pensamento se dá  de um pensamento de um lugar para 

habitar para um lugar para se exibir.  Então, 

 

[ . . . ] os es forços de r econst i tuição das singularidades h istór ico -cul tura is dos  

lugares,  que não ul t r apassam mais o seu papel  de r emake da paisagem ( . . . ) .  No 

en tan to,  a  pretensa r ecuperação da “mem ór ia  h istór ica”  r evela -se com o um  

processo de musei fica ção est ét ico-mercan t i l  de ruas, praças e bair ros,  cuj o 

propósi t o maior  é servir  mais com o playground  cul tural  para  a  expansão da 

indústr ia  do tur ismo do que propr iamente r evi ta l iza r  ou consagrar  tradiçõe s  

populares.  Não é  uma rar idade o patr imônio h istór ico e  cul tura l  ser  
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t ransformado em um ál ibi  para  expulsão de  populações l ocais e,  assim,  

estabelecer  novos usos às formas tr adicionais.    (BARBOSA, 2007,  p. 130)  

 

Na análise de Oliveira (2007, p.  172) ,  no atual momento da 

globalização, há a perda do sent imento de nacionalismo e do enfraquecimento 

do Estado-nação e o grande capital internacional chega com força at ravés dos 

fluxos de mercador ias,  invest imentos financeiros e informa ções.  Posto isso,  

na análise interna das cidades,  vê-se um quadro de compet ição na procura de 

mostrar suas potencialidades para tentar at rair invest imentos est rangeiros.  

Pode-se ver,  como lembra Harvey (1996, p.49) ,  uma mudança do pensamento 

da administ ração do gerenciamento para o empresar iamento. A part ir  desse 

empresar iamento, se dá a conexão/parcer ia público -pr ivada, do ponto de vista 

da est ruturação do espaço urbano o discurso ut ilizado para esse novo pacto é 

o da tentat iva de financiamento externos e/ ou novas fontes de geração de 

emprego.   

Através dessa lógica devemos encontrar formas de pensar meios de 

modificar esse discurso atual,  que visa a mercador ia,  o  market ing, o  cidadão  

como um consumidor.  Podemos e ,  devemos encontrar  formas de ir  contra esse 

modelo at ravés das nossas resistências nos lugares,  

 

Se os lugares são componen tes est r a tégicos do instrumental urban íst ico em  

vigor ,  também são as expressões das r esist ências,  dos confl i t os e das  

tendências man ifestas do real .  Os  lugares,  os corpos ganham fala  e movimen to;  

é del es o pedaço porque é o tempo do vi vido(. . . ) .  Nos lugares se opõem,  com o 

ordenamento ter r itor ia l  em curso,  o corpo concreto como potencia l idade da  

vida  e  a  image-making  com o reproduçã o da  pr ivação do espaço  socia l .  

(BARBOSA, 2007,  p.142)  

 

Portanto,  é no lugar que vai se dar  as reações ao modelo  de 

ordenamento terr itorial que está em vigor,  no cot idiano, na luta diár ia.  
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3.  2 - O Ordenamento Territorial e o ZEEC 

 

Segundo Claudio Egler (2002),  as propostas do Ordenamento 

Terr itorial da ZEEC é apresentar uma int eligência terr itorial para ter um 

desenvo lvimento sustentável e haver uma discussão dos desafios 

metodológicos e inst itucionais para a execução e implementação do ZEEC . 

Claudio Egler nos mostra um roteiro  a ser seguido, que ser ia: Inteligência 

Terr itorial; Organização, Ordenamento e Gestão do Território; Zoneamento: 

aspectos ambientais e inst ituciona is ; Vulnerabilidade natural e potencialidade  

social; Avaliação e prospect iva terr itoriais.  

Deste roteiro surgem as explicações de cada tópico  relatado  

anter iormente.  Para a Inteligência terr itorial deve -se ter um conhecimento 

mult id isciplinar do terr itório e sua dinâmica; haver um fortalecimento da 

coesão territorial,  at ravés da part icipação das comunidades; ter  uma 

disseminação das informações terr itoriais e a divu lgação dos métodos de 

análise e,  por fim, a promoção da governança terr itorial.  

Na Organização, Ordenamento e Gestão do Território ,  o  componente 

organização do território  deve ser pensado como  um processo social de longa 

duração no  qual há a frequente int eração  entre a sociedade e o meio natural.  

Já o  Ordenamento do território sendo um conjunto de normas que busca 

regular o  uso e apropr iação, com o objet ivo de garant ir  a função social da 

propriedade e a preservação do patrimônio natural e cultural.  E, para 

terminar,  considerando o componente  gestão do território como a aplicação da 

metodologia técnico -cient ífica.  

Outra medida importante é o zoneamento t raze r os diferentes aspectos 

ambientais e inst itucio nais.  Depo is pensar a vulnerabilidade e potencialidade 

social,  ou seja,  destacar nas áreas produt ivas e cr ít icas,  o  grau de 

vulnerabilidade e a potencialidade para que possa se pensar uma 

conso lidação, expansão, recuperação ou conservação.  Para finalizar,  deve se 

ter uma avaliação e prospect iva terr itoriais,  ou se ja,  uma ava l iação de 

impactos ambientais; ambiental est ratégica;  de sustentabilidade; de impactos 

territoriais e uma prospect iva terr itorial.  
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4 –  A Gestão Costeira no Rio de Janeiro: análise do caso do 

“Diagnóstico do setor costeiro da Baía da Ilha Grande –  subsídios à 

elaboração do Zoneamento Ecológico -Econômico Costeiro”  

 

4.  1 –  A Baía de Sepetiba e sua relação com a Baía de Ilha Grande  

A Baía de Sepet iba tem uma grande importância bio lógica e uma alt a  

pr ior idade de ação do Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas 

(PNAP), referenc iado pelo decreto 5758/06.  

 

A Baía  de Sepet iba  é  r espaldada,  in icia lmen te,  pelos  objet ivos e m etas  

estabelecidos  nos  ar t .  2°  e 4°  da  lei  6938/81 que inst i tuiu a  P ol í t ica  Naci onal  

de Meio Ambi en te (PNMA),  uma vez que neles  são encon trados pr incípios d e  

preservaçã o,  melhor ia  e r ecuperação da qual idade ambien ta l ,  bem com o a  

promoçã o de condições adequadas para  desenvol vimen to socioeconômico.  

(SILVA FILHO, 2015)  

 

 

E la encontra-se próxima da Baía de I lha Grande que fica mais afastada 

da costa litorânea.  As duas no cenár io que estamos mostrando são importantes 

e referências para os estudos.  Uma serve de base de análise e complementação  

para a outra por diversos motivos.  

O INEA, de acordo com o seu site elet rônico, diz que no estado do Rio  

de Janeiro quem cuida do gerenciamento costeiro é a D iretoria de Gestão das 

Águas e Terr itór io (DIGAT) através da Gerê ncia de Instrumentos da Gestão 

do território (GEGET) . Segundo afirma o INEA, a área da Baía de I lha 

Grande ser ia a pr imeira a ser contemplada no processo do ZEEC.  

 

Entretan to,  a  mais r ecen te ver são do Por ta l  do INEA,  implementada no in í cio 

de 2014,  não apresen ta  mais o PDS -  Baia  de Sepet iba  como projet o de gestã o,  

e inclui  o zoneamento Ecol ógico econômico cost ei ro do Estado do Ri o de  

Janeiro,  sendo este  uma agenda da  Gestão de  Recursos  Hídr icos.  Para  sua 

elaboração e operacional ização,  o ZEEC foi  divi dido em seis set ores costei ros  

seguindo os l imites das Regi ões Hidrográfi cas ,  cor respondendo o Set or  2 à 

Baía  de Sepet iba ,  o qual  inclui  os municípios de Ma ngarat iba ,  I taguaí,  

Seropédica  e Queimados.  Sua ela boração vem ocor rendo de forma progressiva ,  

por  set or  cost ei ro,  tendo o Set or  1,  cor responden te à  Baía  de I lha  Grande,  sid o 
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o pr imeiro con templado nesse processo,  devido a  sua  r elevância  ambien ta l  e à  

existência  de uma agenda de integração deste inst rumento com outras pol í t icas 

set or ia is,  como a  de r ecur sos h ídricos (INEA,  2014a ).   (SILVA FILHO, 2015,  

p.  40) 

 

A Baía de Sepet iba tem um Plano de Desenvo lvimento Sustentáve l 

(PDS), inic iado em 2010.  

 

Já  em 2010, foi  in iciada a elaboração do PDS -Baia  de Sepet iba ,  o qual  foi  um  

con tra to celebrado en tre o Banco In teramericano de Desenvol vimen to (BID) e  

o Consórci o CKC –  ChuoKaihatsu Corporat ion  e COBRAPE –  Companhia  

Brasi lei r a  de Projetos e Empreendimen tos,  coordenado pela  Secretaria  Estadual  

do Ambi en te a tr avés do INEA,  que teve com o objet i vo pr incipal  propor  ações  

necessár ias para  construir  a  est r a tégia  de desenvol vimen to susten táve l  da  baía ,  

t raduzida em termos de programa de invest imen tos,  ações est ruturais vol tadas à  

proteçã o e r ecuperação ambi en ta l ,  a lém da consol idação de a t ividades  

antrópicas compat íveis com as caracter íst icas e vocações da  r egião 

(CKC/COBRAPE,  2011).  (SILVA FI LHO, 2015,  p.  47) 

 

Silva Filho (2015) nos lembra que apesar  de haver esse plano, ele não  

é mais do que um instrumento de g erenciamento costeiro do estado e  que,  

além disso ,  embora o  plano seja  uma proposta de gestão integrada, esbarra 

nos governos,  devido as divergências de int eresses.  Desde a década de 1990 

existem tentat ivas de elaborar planos vo lt ados ao, 

 

gerenciamento,  à  mit igação da poluição,  r edução de confl i tos en tre os  

di feren tes usuár ios,  melhor ia  de in fraest rutura  e à  busca por  um 

desenvolvimen to mais susten tável ,  toda via ,  a  apl icação das di r et r izes e o 

cumpr imen to das metas dest es  planos pouco a vançaram ,  r eflet indo na queda da  

qual idade e perda de serviços ambi en ta is dos ecossistemas da  Baía  de Sepet i ba .  

(SILVA FILHO, 2015,  p.  52)  

 

Portanto,  mais  do que nunca se faz necessár io esse diagnóst ico que é 

uma dívida por parte do estado com a população .  
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4.  2. -  A biodiversidade na área da Baía da Ilha Grande  

 

De acordo com o diagnóst ico do setor costeiro da Baía da I lha Grande ,  

essa área se encontra localizada no bioma da Mata At lânt ica,  que possui um 

elevado grau de biodiversidade. Sua fitofis ionomia, ou  seja,  aspecto da sua 

vegetação  é de floresta ombrófila densa,  sendo uma vegetação densa 

arbust iva,  caracter íst ica de uma área úmida. A linha de costa teria presença de 

uma vegetação de rest ingas arbóreas ,  com bom grau de preservação. Ainda há 

o manguezal que é um ecossistema de t ransição do ambiente mar inho para o 

terrest re,  dist r ibuído  por áreas extensas.  

A fauna fo i analisada nas Unidades de Conservação (UCs) .  A 

mastofauna, ou seja,  para os mamíferos,  foram encontradas cerca de 40 

espécies de mamíferos não voadores,  tendo dentro dessa totalidade 25% 

ameaçadas de ext inção. Na herpetofauna, ou seja,  habitat  dos anfíbios e 

répteis,  foram encontradas 61 espécies ,  sendo 26 de anfíbios e 35 de répteis.  

Já as aves,  ou a avifauna, há regist ros de 345 espécies,  sendo 130 espécies  

endêmicas da Mata At lânt ica e 12 ameaçadas de ext inção.  

Passando para a biodiversidade mar inha, ainda de acordo com o 

diagnóst ico do setor da Baía da I lha Grande , a fa ixa mar inha é composta por 

plânctons,  bentos,  néctons,  aves mar inhas e espécies exót icas.  Os estudos 

realizados sobre os plânctons foram feitos por um programa de estudos da 

Eletronuclear ,  a pedido das  usinas nucleares de Angra  e desenvo lvida pelo  

Inst ituto de Bio logia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).  No 

diagnóst ico não vemos quadro explicat ivo, mapa ou gráfico da pesquisa 

mostrando os dados para serem analisados .  Apenas temos uma afirmação de 

que os plânctons dessa região so frem com as var iações sazonais.  Os bentos,  

novamente,  temos um problema de diagnóst ico porque não aparecem dados e 

eles apenas fazem citações sobre a taxionomia ,  não t ransparecendo as 

respect ivas classificações e as espécies existentes,  deixando apenas clara a 

importância deles para o ecossistema mar inho.  

Os plânctons são os organismos que tem pouco ou nenhuma 

capacidade de locomoção,  os bentos são organismos que vivem fixos,  na sua 

maior ia,  a substratos,  no fundo do ambiente aquát ico. Os néctons são  
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organismos com capacidade de c irculação na co luna d’água. Dentro dessa  

c lassificação temos:  peixes,  moluscos,  crustáceos,  répteis e mamíferos 

mar inhos.  Nesse estudo, que ser ia o  mais importante para nós,  visto  que 

servem para nossa alimentação. Nele encontramos algumas informações  que 

não deixam transparecer os dados ,  apenas referênc ias aos dados e  a a lgumas 

estat íst icas rasas,  eles não se encontram nem georeferenciados.  São apontadas 

a existênc ia de 43 espéc ies de peixes para a I lha Grande e 111 espécies peixes 

para a Baía da I lha Grande, dentro dessas espécies há 25 grupos de peixes 

explorados comercia lmente,  que são, em sua grande maior ia,  capturados com 

redes de arrasto.  

 

4.3 - Os Empreendimentos Econômicos da Baía da Ilha Grande  

 

A Baía da I lha Grande possui alguns empreend imentos que são  

“possíve is” potencia is po luidores licenciado s pelo  Estado , segundo afirma o  

diagnóst ico  da Baía da I lha Grande.  Os empreendimentos em sua totalidade 

não foram cit ados,  portanto não t ransparece a totalidade, porte  (tamanho) e  

quais at ividades prat icam, mas fo i feito  esse mapa no  diagnóst ico :  
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Image m 1 -  Densidade das ati vidades industri ais e  empreendimentos l icenciados pelo 

Poder Público Estadual  na Baía da Ilha Grande  

Fonte:  INEA,  2015.  

 

Na imagem acima, percebemos a falt a de dados de empreendimentos,  

visto que é uma área com um bom número grande de empreendimentos,  e que 

é dado como um grande potencial para futuras instalações de 

empreendimentos.  Atrelado a isso,  sent imos fa lta de um mapa com os 

potencia is po luidores e/ou degradadores.  

Essa falt a de elementos faz com que esse mapa mostre 

int encionalidades.  Porque quando temos um mapa mostra ndo os dados,  

tendemos a entender que o objet ivo é dar vis ibilidade. Entretanto,  quando 

omit imos dados importantes,  denota -se a int enção de invis ibilisar a s 

informações não deixar c laro.  Esse contexto nos faz lembrar de Yves Lacoste 
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(2012) no seu livro “A Geografia –  isso serve, em pr imeiro lugar,  para fazer a  

guerra” no qua l ele nos alerta para que a inexistência de neutralidade nas 

nossas ações,  sempre temos uma intenção e uma posição.  

 

4.  4.  - A atividade pesqueira e suas restrições  

 

Na Baía da I lha Grande está presente uma imensidade de organismo s 

mar inhos comercializáveis.  Por conta disso, a pesca tem uma importâ ncia 

muito grande para a região, porque ela é uma potênc ia a serviço da população, 

sendo uns dos pr inc ipais fornecedores de pescado para a região. Os pr incipais  

pescadores da região são pescadores caiçaras,  com seus própr ios métodos de 

pesca,  há a presença de algumas empresas também, que ut ilizam mater iais  

mais modernos.  Os pr incipais est ilos de pesca existentes na reg ião são o 

arrasto de fundo e pescar ia de cerco. O pr incipal ponto de at racadouro e de 

desembarque de pescados é em Angra dos Reis,  que concentra grande parte do 

escoamento da produção.  

 

Segundo dados da  FIPERJ (2013b),  a  produção desembarcada em Angra  dos  

Reis a t ingiu a  marca de 26.823 toneladas em 2011,  ul tr apassando 30.000 ton .  

No ano seguin te ( . . . ) Estes valores cor respondem a mais de 30% da produçã o 

tota l  desembarcada no Estado do Ri o de Janeiro,  nos  dois anos ci tados.  ( . . . ) .  

Os desem barques de sardinha verdadeira  são efetuado s pr incipalmen te em 

Angra  dos Reis,  e podem responder  por  a té 80% da produçã o tota l  da  espéci e  

desembarcada no estado do Rio de Janeiro,  conforme observado em 1992  

(Jabl onski ,  1998),  ou a té a  mais de 50% do tota l  da  produçã o de pescado 

mar inho (considerando todas as espéci es de  peixes,  crustáceos e demais  

categor ias)  desembarcado no Estado (FIPE RJ,  2013b ) .  (INEA, 2015)  

 

Portanto,  a região supracitada tem enorme importância no estado do 

Rio de Janeiro.  Visto isso ,  é importante fazer uma análise da at ividade 

pesqueira na localidade para saber as problemát icas,  conflitos,  rest r ições da 

at ividade, o  que é fundamental.  A pesca artesanal atualmente,  tem passado a 

conviver com vár ios atores,  que dificu lt am a sua vida,  tal como pescadores 

industr iais,  órgãos ambient ais,  governanças,  grandes empresas,  

empreendimentos e  portos.  Essa mudança na dinâmica costeira tem trazido  
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muitos conflitos no uso do território,  entre os pescadores artesanais e os 

empreendimentos de um modo geral,  espaço esse que t radicionalmente fo i 

ut ilizado pelos pescadores artesanais.  Alguns dos problemas enfrentados por 

eles (os pescadores) são as desigualdades na prát ica da pesca,  a dific uldade 

de locomoção,  a pesca de barcos de grande porte provindos de outras 

localidades,  a po luição das águas e a limit ação quanto ao ciclo do  ecossistema 

costeiro.  Com isso   se torna peça fundamental para a subsistência das 

comunidades costeiras.  

A reg ião  da Baía da I lha Grande possui um grande at rat ivo turíst ico  

por conta da beleza da região. Esse potencial tur íst ico t raz consigo alguns 

impactos como: o aumento da produção de efluentes; a modificação dos 

espaços costeiros,  a part ir  da construção de casas,  aterros,  at racadouros,  

embarcações; dentre outros.  Outra problemát ica do turismo é a capacidade de 

abastecimento da região, que cot idianamente tem um público e em algumas 

ocasiões vê o seu número aumentar vert iginosamente.  O tur ismo t raz consigo  

a influênc ia imobiliár ia que alt era a ordem terr itor ial,  at ravés do valor dos 

imóveis fazendo com que as áreas da costa onde moram os pescadores seja m 

supervalor izadas,  “ret irando” a população  que lá habit avam e alocando novos 

empreendimentos,  casas,  etc.  Os habitantes ant igos,  em sua ma ior ia,  

pescadores caiçaras se veem obr igados a rumar para parte inter ior do 

cont inente.  

Na localidade também existem as problemát icas referentes as 

normat ivas que rest r ingem a pesca,  falta de plano de manejo ; dificuldade da 

fiscalização; dificuldade da compreensão e sapiência por parte dos pescadores 

relat ivos as normat ivas,  rest r ições e direitos; a falt a de comunicação entre os 

gestores e as comunidades t radicionais.  
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Considerações gerais  

 

A realização do Diagnóst ico do Setor Costeiro da Baía da I lha Grande 

–  Subsídios à elaboração do Zoneamento Ecológico -Econômico Costeiro que 

foram fe itos esforços para que a região  t ivesse um planejamento costeiro.  

Muito deve-se ao Ministér io  Público Federal,  que no I Seminár io de  

Avaliação Socioambiental global da Baía de Sepet iba (RJ),  realizado em 

2016, quest ionou a não adoção de uma gestão costeira para uma região que 

detém forte potencia l e que deve ser ger ida  com sapiência por conta das 

inúmeras at ividades existentes.  Muito se deve também ao fato da região  

costeira de São Pau lo ter um gerenciamento feito  pelo governo do Estado, 

alertando para a necessidade de uma ordenação necessár ia das nossas costas.  

Como coloca Silva Filho, é necessár io  um maior rec onhecimento  

(valoração) para a Ba ía de Sepet iba,  mostrando todo o seu potencial,  e isso  

inc lui a Baía de I lha Grande .  

Por tan to,  um estudo não apenas focado no diagnóst i co ambien ta l,  mas também  

de valoração econômica dos  serviços  ambien ta is que a  Baía  de Se pet iba  

oferece,  pode dem onstrar  ao poder  públ ico,  bem como à  soci edade,  a  

impor tância  que o ecossistema apresen ta  para  a r egião e a  necessidade de sua  

preservaçã o,  a lém de motivar  os a tores envol vi dos a  a tuar  em prol  da baía ,  a  

fim de compar ti lhar  benefí ci os en tre os di feren tes set ores.  (SILVA FILHO,  

2015,  p. 96) 

Discordamos apenas no sent ido que ele co loca de valor izar apenas a  

questão econômica,  pois temos que visar  também o sent ido cultural,  

paisagíst ico, memorial,  para além do econômico. Visto que  o poder 

econômico pode enganar,  até mesmo deturpar a conotação e o conflito  que 

está tendo por parte do patrimônio histórico ambiental de que estamos 

falando.  

Uma das problemát icas que não aparece no diagnóst ico é a  questão da 

poluição existente,  provinda pr inc ipalmente dos efluentes domést icos,  

contaminação por metais e assoreamentos (SILVA FILHO, 2015).  Essa 

questão é important íssima e deve ser ret ratad a no diagnóst ico. Assim como a 

questão de como ser iam feitas as t ratat ivas para uma possível causa de 
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poluição das águas mar inhas por conta de grandes embarcações,  o s possíveis 

impactos,  as formas de mit igação dos impactos,  como ser ia feito  o t ratamento, 

a questão de indenização, são ações e quest ionamentos importantes para o 

futuro do Plano Gerenc iamento Costeiro,  são pautas que devem ser debat idas.   

Outra questão importante para a pauta são as unidades de conservação  

que são uma forma de proteção para o planejamento territor ial da zona 

costeira,  para se ter um uso sustentável.  Além do que, a part icipação  da 

sociedade na construção do gerenc iamento costeiro é urgente,  

[ . . . ]  a  cidade –  e pr incipalmen te a grande cidade –  r evela -se como o espa ço de 

r epresen tações das nossas condições concretas da  existência .  É nesse sen t ido 

que precisamos a credi tar  em nossa  cap acidade de cr iação de ações pol í t icas,  

sobretudo as que permeiam os a tos sol idár ios que fazem da cidade o espaço da  

vida  socia l  em con jun to e,  a  par t ir  disso,  construir  um processo r adical  de  

r eapropr iação ét ica  e est ét ica  da  urbis.  Estamos dian te de um de safi o inadiável :  

o en fren tamento pol í t ico da  rudeza da  r eal idade socia l  e da  a l ienação cul tural  

que o ordenamento terr i toria l global izado impõe.  (BARBOSA, 2007,  143-144) 

Esse texto tem o objet ivo de analisar  um diagnóst ico que pode 

influenciar inúmeras vid as.  Os impactos são diretos e ind iretos,  por isso deve 

ser feito  de forma minuciosa e t ransparente,  tentando alcançar o máximo da 

sociedade, para em conjunto decidir as esco lhas que devem ser feit as.  Esse 

diagnóst ico deve levar em conta as ações ambientais e sociais existentes,  

servir  de parâmetro para futuros bons planejamento s e gestão. Sabe-se que 

existem inúmeras intenções para a região,  esse diagnóst ico nos serve de alerta  

para atentarmos para o futuro rumo que as ações que incidiram na região  

sejam as mais claras e melhores possíveis.  
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